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CIRCULAR SUSEP N.º 251, de 15.04.2004

Da Aceitação da Proposta de Seguro

Walter Polido

A referida Circular dispõe sobre a aceitação da proposta de seguro e sobre o início de vigência da cobertura, nos contratos de seguros e dá outras providências. As normas determinadas estão em sintonia com o Decreto-lei n.º 73/66 e o CC/2002. Sem entrar no mérito desta ou daquela exigência imposta, a Circular – em momento algum, determina que as regras sejam inscritas no corpo do contrato de seguro – no clausulado pertinente, e tal situação é justa e de direito, até porque todas elas se referem àquelas situações pré-contratuais e não mais do contrato já efetivado. Não seria lógica a exigência de inclusão, portanto. Uma vez emitida a apólice, todas as regras prescritas pela referida Circular já não têm mais sentido prático algum, até porque foram temporalmente ultrapassadas. Elas podem e devem fazer parte da Proposta de Seguro, até porque o proponente-consumidor precisa conhecer – de forma transparente – os seus direitos, além da obrigação que tem de informar corretamente sobre toda e qualquer situação pertinente ao interesse que pretende assegurar. Até aqui prevalece a lógica contratual e normativa incidentes.

Através da Lista de Verificação – Seguro de Danos – 3ª Versão – atualizada até a publicação da Circular SUSEP n.º 336/2007, também com exemplar específico para os Seguros de Pessoas – a Superintendência determina que as Condições Gerais dos respectivos clausulados, dos diversos contratos de seguros submetidos àquela Autarquia – contemplem as disposições insertas na Circular SUSEP n.º 251/2004. À lista – instrumento meramente administrativo daquela Superintendência, portanto, foi atribuída prerrogativa normativa que a própria Circular não se valeu. As Seguradoras que não observam o referido checklist, têm seus produtos devolvidos ou não homologados. Não prevalece, aqui, a lógica contratual e normativa esperadas.

Se o contrato de seguro se concretizou através da emissão da apólice, então todas aquelas situações de prazos já foram, evidentemente, superadas (15 dias para recusar a Proposta ou aceitação tácita; dois dias adicionais pela recusa, se houver a recepção da Proposta com pagamento antecipado do prêmio, etc.). Impor a inclusão de tais regras no clausulado, embora todas elas legítimas no cenário regulatório e especialmente para os seguros de massa do setor securitário, não condiz com a razoabilidade e com a boa prática jurídica. 

As Seguradoras podem e devem incluir tais regras na Proposta de Seguro, enquanto condições pré-contratuais, mas não deveriam inclui-las no corpo do clausulado de qualquer tipo de apólice. Devem, ainda, abordar este tema de forma técnica e jurídica junto à Superintendência. O tema, não há dúvida, deveria ser analisado pela Administração da SUSEP, ouvida a sua Procuradoria Jurídica, versada em Direito e certamente na especificidade contratual. 

Não há como prevalecer a determinação prevista da Lista de Verificação, certamente um instrumento administrativo preparado por profissional não versado em Direito. Não há como observar tal determinação e sem incorrer em impropriedades, uma vez que: (i) as mencionadas regras de prazos constantes da Circular SUSEP 251/2004, enquanto normas pré-contratuais, devem constar da Proposta de Seguro, assegurando o direito dos proponentes; e (ii) o clausulado do seguro – enquanto contrato já celebrado e juridicamente perfeito, deve conter apenas regras inerentes a ele e temporalmente atribuíveis a este mesmo instrumento, sem exceção. Esta é a lógica jurídica que deve permear todo e qualquer tipo de contrato. Fora isso, em tese, haverá erro de concepção técnico-jurídica por parte da Seguradora e arbitrariedade por parte da SUSEP. 

Assim exposto, o texto a seguir pode ser incluído na Proposta de Seguro e não mais no corpo do clausulado: 

“A Seguradora deverá aceitar ou recusar o risco, dentro do período de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de recebimento desta Proposta de Seguro, seja para seguro novo, para renovação ou para modificação em relação à apólice. A falta de resposta da Seguradora, dentro desse mesmo período, implicará na aceitação tácita desta Proposta. O prazo anteriormente referido será suspenso caso a Seguradora solicite informações ou documentos adicionais, a fim de poder analisar os riscos, e será retomado no primeiro dia útil após o atendimento da exigência pelo Proponente ou por seu representante legal. 

A solicitação por documentos adicionais, a fim de que a Seguradora possa analisar os riscos, conforme disposto no parágrafo anterior, poderá ocorrer mais de uma vez durante o prazo para aceitação; no entanto, a Seguradora somente poderá solicitar documentos adicionais durante esse período, se apresentar as razões para tal solicitação. 

Não ocorrendo a aceitação da Proposta ou da modificação solicitada, o Segurado deverá ser avisado por escrito sobre tal decisão.  Se a Proposta for recusada e caso o prêmio já tenha sido pago pelo Segurado, no total ou em parte
, o valor do prêmio respectivo será reembolsado de acordo com a variação do Índice Geral de Preços do Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (IGP-M/FGV), após a data do aviso da recusa, desde que tal reembolso ocorra mais de 10 (dez) dias após tal aviso. A Apólice de seguro ou qualquer de seus endossos subseqüentes, será emitida dentro dos 15 (quinze) dias que se seguirem à aceitação desta Proposta de Seguro”.

Tais dispositivos, portanto, não devem mais fazer parte do Clausulado do contrato de seguro, mas sim do formulário Proposta de Seguro da Seguradora, de modo a cumprir prontamente a determinação contida na Circular SUSEP n.º 251/2004, mas de fato restabelecendo a lógica jurídica existente naquela determinação normativa. 

Cabe ressaltar, ainda, que dependendo da natureza do objeto do seguro em contratação – dificilmente ou nunca ocorrerá a incidência da situação prevista em tais dispositivos, ou seja, o pagamento antecipado do prêmio juntamente com a Proposta de Seguro. Nos Seguros específicos de Riscos Ambientais, por exemplo, de complexa negociação. Vários outros exemplos podem ser evocados: construção de usinas hidrelétricas em Riscos de Engenharia; seguros de Property de grandes empresas; seguros D&O, seguros Aeronáuticos.   

A questão referente à antecipação do pagamento do prêmio do seguro, típica dos Seguros Automóveis, foi transferida para todo e qualquer tipo de seguro, pela SUSEP, o que nem sempre é razoável, haja vista que uma Seguradora nunca aceitará prêmio antecipado em seguros de Riscos Ambientais, de alta complexidade, cuja análise de cada risco demanda tempo e especial underwriting. Vários outros segmentos de seguros têm o mesmo tratamento e, no entanto, a exigência mencionada na Lista de Verificação não faz qualquer distinção a respeito, o que não é positivo. É temerosa a adoção de tal procedimento e para riscos tão específicos como os Ambientais, D&O, Property, Riscos de Engenharia, Aeronáuticos, considerando-se a determinação regulatória da SUSEP. Ainda, a concessão obrigatória de dois dias de cobertura, no caso da recusa da Proposta de Riscos Ambientais e de outros ramos também já citados, com prêmio antecipado, poderá colocar a Seguradora em situação de risco elevado e até mesmo ruinoso para o monte comunitário que ela administra e que não lhe pertence. Em razão de determinados limites de garantias que são comumente contratados em tais segmentos, diferentemente da situação encontrada no ramo Automóveis ou mesmo nos seguros de massa em geral, cujos limites contratados são pequenos e suportáveis integralmente pela Seguradora em caso de sinistro, nos de grande porte o mesmo pode não acontecer. 

Não se pode olvidar, não há dúvida, da irresponsabilidade administrativa que caracterizaria uma Seguradora que viesse a aceitar a antecipação de prêmio em propostas de seguros de riscos de grande porte, para os quais sequer ela teria a correspondente integralização do resseguro. Esta patologia, eventualmente detectada, não poderia servir de parâmetro para a normatização generalista, de qualquer forma. A concessão obrigatória de mais dois dias de cobertura – em tal situação anômala à boa governança corporativa requerida de uma Seguradora – não resolve a questão aventada sob a ótica da solidez esperada do sistema segurador. A solidez tem como fim a proteção de toda a mutualidade consumidora de seguros e a sua concreção depende e muito da fiscalização exercida pelo Poder Público, a qual deve ser conducente a tal objetivo. Penalizar a Seguradora irresponsável com mais dois dias de coberturas, não parece ser a melhor forma conducente ao objetivo da solidez do sistema. Por tal razão, a norma imposta não é razoável. 

A imposição em prol do sistema deve se dar de outra forma e muito mais através da fiscalização eficiente e individualizada das Seguradoras, do que pelo regramento generalizado e sem sentido algum em face da já referida ótica da proteção da mutualidade. A Seguradora é imprudente e gerencialmente inapta ao aceitar uma proposta de risco vultoso, com antecipação do pagamento do prêmio e para o qual ela não observou qualquer ferramenta mínima aplicável e prevista no mais comezinho Manual de Subscrição e – no entanto – ela, ao recusar o risco, por qualquer causa, fica obrigada a oferecer mais dois dias de coberturas. A norma não é justa sob a ótica do consumidor de seguros e para a mutualidade que a Seguradora representa e administra. O tratamento, não há dúvida, deve ser outro e a ação perpetrada por aquela Seguradora deve ser duramente combatida e penalizada pelo Poder Público, a SUSEP. 

Por oportuno, em tal situação, a depender da aceitação prévia de resseguro facultativo e em razão dos limites vultosos a serem contratados, a Seguradora poderá responder sozinha pelo sinistro de grande monta. Embora a SUSEP determine condição neste sentido (suspensão do prazo de 15 dias) e na mesma Circular 251/2004 já citada, não há como mencionar tal condição expressamente no contrato de seguro, pois que a situação diz respeito única e exclusivamente entre a Seguradora e seu(s) Ressegurador(es). Desta forma, cabe à Seguradora, no caso de inexistir a integralização de determinado risco em termos da cobertura de resseguro, avisar o Proponente direto do seguro de que a aceitação da Proposta não poderá se dar no prazo determinado (15 dias), enquanto não houver o aceite completo do resseguro e valendo-se, desta maneira, da norma também prevista na Circular SUSEP 251/2004. Tal procedimento se dará sempre antes da emissão da apólice e, incluir no contexto do clausulado tal regramento, certamente constituirá situação anômala e sem aplicação prática alguma, pois que estará superada - uma vez emitida a apólice. A SUSEP, ao exigir a inclusão da norma prevista no artigo 3º e seus parágrafos, da Circular 251/2004 – no contrato original de seguro – está criando um precedente não encontrado no resto do mundo, pois que vigora nos países abertos e consolidados a independência contratual – entre seguro e resseguro, de acordo os usos e costumes internacionais. 

As normas sobre os prazos de aceitação ou recusa da Proposta de Seguros existem, mas não significam – necessariamente – que todas elas devem estar reproduzidas no contexto do clausulado das apólices. Se assim não fosse, todo e qualquer contrato de seguro deveria ter apenso o Código Civil, o Código de Defesa do Consumidor, o Estatuto do Idoso, o Decreto-lei n.º 73/1966, assim como as normas infralegais representadas pelas Resoluções do CNSP e as Circulares da SUSEP, assim como os demais diplomas legais e normativos que embasam o referido contrato. É urgente a modificação do paradigma exigido pela Superintendência, em prol da boa técnica e da clareza contratual, além da proteção da mutualidade.

� Advogado, consultor em seguros e resseguros – www.polidoconsultoria.com.br





� Na verdade, a antecipação do pagamento do prêmio deve ser evitada pela Seguradora, uma vez que o artigo 758, do CC/2002, determina que o contrato de seguro é consensual, ou seja, se houver o pagamento do prêmio – ainda que a apólice ou bilhete não tenha sido emitido – já estará configurada a contratação do seguro, pela simples manifestação da vontade entre as partes. Quem recebe antecipadamente o prêmio, em tese já aceitou o risco a ele submetido.





